EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ....ª VARA DE FAZENDA PUBLICA...
(10 linhas)

O Estado ..... por seu Procurador, vem propor ação de desapropriação por utilidade pública em fase de (nome, qualificação e domicilio) e sua mulher, pelo que expõe e requer o seguinte: 

I – DOS FATOS E DO DIREITO

Por Decreto do Governo do Estado, publicado no Diário Oficial de ....., foi declarado de utilidade pública, para o fim de construir-se um hospital de clínicas, o imóvel situado em ....., com área, limites e confrontantes descritos na planta anexa (docs.n°s .....). 

Dito bem é de propriedade do réu, ut certidão do Registro de Imóveis (doc.n° .....). 

A expropriante, apesar de seus esforços, não pode adquirir amigavelmente o domínio do imóvel, cuja utilidade pública, declarada no decreto, se evidencia por sua finalidade. 

Vê-se compelida a propor a ação competente. 

Oferece, na forma do art. 13 do Decreto-Lei n° 3.365/41, o preço de ....., muito superior no valor cadastral para fins do imposto predial (doc.n° .....). 

Dada a urgência da desapropriação, de vez que o bairro ....., pobre e populoso, não dispõe de estabelecimento hospitalar ou de posto de atendimento qualquer que seja, pede que se lhe conceda emissão provisória na posse do bem (Decreto-Lei citado, art. 15), para o que depositará, no estabelecimento bancário que for designado, o preço oferecido, ou, se for o caso, o que V.Exª arbitrar. 

Deferida emissão na posse, pede sejam citados o proprietário e sua mulher para no prazo de lei aceitar a oferta ou contestar a ação, pena de revelia. 

II – DO REQUERIMENTO

Requer prova pericial, indicando, para esta, assistente técnico, e prova oral - depoimento de testemunhas e depoimento pessoal do réu, pena de confesso. 

Atribui-se à presente causa o valor de R$ .... (por extenso).

Termos em que

Pede Deferimento.

Local, data.

Assinatura do advogado

Nº da OAB
OBS.: 

1. O Decreto Lei nº 3.365/41, dispõe sobre desapropriação por utilidade pública. Regula nos arts. 11 a 30 o processo judicial. No art. 15, a emissão provisória na posse do bem expropriado, "se o expropriante alegar urgência". No art. 27, o conteúdo da sentença. No art. 28, o recurso cabível (apelação). 

2. A Lei nº 4.132, de 10.09.1962, dispõe sobre a desapropriação por interesse social. O Decreto-Lei nº 554, de 25.04.1969, sobre desapropriação de interesse social, de imóveis rurais para fins de reforma agrária. 

3. A desapropriação pode ser pedida por utilidade pública, por necessidade pública, ou por interesse social. 

